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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


LEI Nº.  8.315 DE 16 DE JANEIRO DE 2025

Autoriza Instituto de Previdência Municipal de Araxá (IPREMA) a proceder ao pagamento do abono natalino instituído pela Lei n° 5.948/2011 aos servidores da autarquia, aposentados pensionistas utilizando os recursos do fundo das reservas administrativas constituídas da Taxa de Administração, do exercício de 2024. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ, com a Graça de Deus aprova e eu, Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica o Instituto de Previdência Municipal de Araxá, representando por seu Superintendente autorizado a proceder, ao pagamento do abono natalino instituído pela Lei n. 5.948/2011 aos servidores públicos da autarquia, aposentados e pensionistas vinculados ao RPPS, referente ao exercício de 2024: 
a) Aposentados: R$ 2.556.436,60 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil, quatrocentos e trinta e seis reais e sessenta centavos); 
b) Pensionistas: R$ 323.105,45 (trezentos e vinte três mil, cento e cinco reais e quarenta e cinco centavos; 
c) Servidores ativos da autarquia: R$ 82.754,91 (oitenta e dois mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e noventa e um centavos). 
Art. 2º.  O pagamento do abono natalino referido no art. 1° será efetuado exclusivamente com os recursos provenientes do fundo das reservas administrativas constituídas da Taxa de Administração do RPPS remanescentes do exercício de 2024, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 3°.  As despesas decorrentes do pagamento do abono natalino, autorizado por esta Lei, serão realizadas exclusivamente com recursos provenientes das reservas administrativas constituídas pela Taxa de Administração do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), devidamente alocadas na dotação orçamentária do exercício Financeiro de 2024. 
Art. 4º - Os recursos do fundo das reservas administrativas deverão ser utilizados de maneira que assegurem a sustentabilidade financeira e atuarial do RPPS, observando o equilíbrio entre receitas e despesas. O Município ficará obrigado a ressarcir integralmente o fundo das reservas administrativas do IPREMA, até 31 de dezembro de 2025, pelo valor total das despesas realizadas em decorrência da presente lei, com juros e correção atualizados, autorizada a prorrogação deste prazo por um ano, mediante justificativa técnica.
Art. 5°.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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